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QUARTA-FEIRA 
11 DE SETEMBRO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1243  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem  

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

RESUMO DO DIÁRIO 
PUBLICAMOS NESTA EDIÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

 

 

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO FINANCEIRO Nº 280 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por Anulação de Dotação no valor total de R$ 67.977,39 

(Sessenta e sete mil e novecentos e setenta e sete reais e trinta e nove centavos), para fins que se especifica 

e da outras providências. 

 

DECRETO FINANCEIRO Nº 281 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros de Detalhamento da Despesa - QDD, e dá outras 

providências. 

 

DECRETO FINANCEIRO Nº 282 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

Abre CRÉDITO SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO no valor de R$ 26.400,68 (Vinte e seis mil e 

quatrocentos reais e sessenta e oito centavos ).
 

 

 
 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 72, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

DETERMINA A ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, A FIM DE APURAR A POSSÍVEL INADIMPLÊNCIA 

CONTRATUAL DA EMPRESA NN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ N. 07253536000168, NA 

EXECUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 047/2023. 

 

PORTARIA Nº 73, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

DETERMINA A ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, A FIM DE APURAR A POSSÍVEL INADIMPLÊNCIA 

CONTRATUAL DA EMPRESA 7R7 SOLUÇÕES EM CONSULTORIA E COMERCIO LTDA, CNPJ N. 05108702000107, 

NA EXECUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 047/2023. 

 
 
 

LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024PE. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 67.977,39
(Sessenta e sete mil e novecentos e setenta e sete reais e
trinta e nove centavos), para fins que se especifica e da
outras providências.

DECRETO FINANCEIRO Nº 280 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo 
com o que lhe confere a Lei Municipal 672 de 22 de novembro de 2023, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$67.977,39 (Sessenta 
e sete mil e novecentos e setenta e sete reais e trinta e nove centavos) a saber:

Dotações Suplementares

20301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

2.006 - MANUT. DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.35.00 / 15000000 - Servicos de Consultoria 8.000,00

Total por Ação: 8.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 8.000,00

20501 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

2.014 - INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 1.300,00

Total por Ação: 1.300,00

Total por Unidade Orçamentária: 1.300,00

20502 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2.018 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.30.00 / 15690000 - Material de Consumo 24.342,95

Total por Ação: 24.342,95

Total por Unidade Orçamentária: 24.342,95

20602 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2.040 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA

3.3.90.30.00 / 16000000 - Material de Consumo 7.929,85

3.3.90.39.00 / 16000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 7.484,21

Total por Ação: 15.414,06

2.041 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 18.920,38

Total por Ação: 18.920,38

Total por Unidade Orçamentária: 34.334,44

Página: 1 de 311/09/2024 - 16:51:41 - 2885075  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Total Suplementado: 67.977,39

Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

20201 - CONTROLADORIA DO MUNICIPIO

2.005 - MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 1.300,00

Total por Ação: 1.300,00

Total por Unidade Orçamentária: 1.300,00

20502 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2.012 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

3.3.90.34.00 / 15690000 - Out. Desp. de Pessoal decor. de Cont. de Terceirização - LC 101 - Artigo 18, § 1º 8.013,49

3.3.90.39.00 / 15690000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 6.881,00

Total por Ação: 14.894,49

2.020 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR

3.3.90.30.00 / 15690000 - Material de Consumo 9.448,46

Total por Ação: 9.448,46

Total por Unidade Orçamentária: 24.342,95

20602 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2.038 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3.1.90.04.00 / 15001002 - Contratacao por Tempo Determinado 17.440,38

Total por Ação: 17.440,38

2.039 - MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

3.3.90.30.00 / 16000000 - Material de Consumo 3.484,21

Total por Ação: 3.484,21

2.040 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA

4.4.90.52.00 / 16000000 - Equipamentos e Material Permanente 4.000,00

Total por Ação: 4.000,00

2.041 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3.1.90.04.00 / 16000000 - Contratacao por Tempo Determinado 929,85

3.3.90.30.00 / 16000000 - Material de Consumo 4.000,00

Total por Ação: 4.929,85

2.059 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 1.480,00

Total por Ação: 1.480,00

2.162 - AÇÃO INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPTAÇÃO PONDERADA

Página: 2 de 311/09/2024 - 16:51:41 - 2885075  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

3.3.90.36.00 / 16000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 3.000,00

Total por Ação: 3.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 34.334,44

20702 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL

1.010 - MELHORIAS HABITACIONAIS

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 8.000,00

Total por Ação: 8.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 8.000,00

Total Anulado: 67.977,39

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de quarta-feira, 11 de setembro de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, Estado da Bahia, em 11 de setembro de 2024.

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal

CPF: 178.931.515-87

Página: 3 de 311/09/2024 - 16:51:41 - 2885075  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE ALTERAÇÃO DE QDD

DECRETO FINANCEIRO Nº 281 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD,

e dá outras providências.

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo 31, § 3º 
da lei de nº 659 de 15 de maio de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias.

Decreta:

Art 1º. - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo  , aprovado pelo Decreto Nº 
89 - A de 21 de dezembro de 2023, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente 
subordinados ao Prefeito(a).

20502 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.012 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

3.3.90.35.00 / 15001001 - Servicos de Consultoria 0,00 3.000,00

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 3.000,00 0,00

Total por Modalidade: 3.000,00 3.000,00

Total por Ação: 3.000,00 3.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 3.000,00 3.000,00

Total Geral: 3.000,00 3.000,00

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º - Este(a) Decreto Financeiro entra em vigor a partir de quarta-feira, 11 de setembro de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, Estado da Bahia, em  11 de setembro de 2024.

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal

CPF: 178.931.515-87

Página: 1 de 111/09/2024 - 16:51:48  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM 
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

Abre CRÉDITO SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO no valor de R$ 26.400,68 (Vinte e seis mil e 

quatrocentos reais e sessenta e oito centavos ).

DECRETO FINANCEIRO Nº 282 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024

LEI MUNICIPAL Nº 672 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo com o 
que lhe confere a Lei Municipal 672 de 22 de novembro de 2023, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica aberto Crédito Suplementar no Orçamento do Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação 
orçamentária totalizando R$ 26.400,68 (Vinte e seis mil e quatrocentos reais e sessenta e oito centavos ) na(s) 
seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Dotações Suplementares

20502 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2.019 - MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR

3.3.90.30.00 / 15500000 - Material de Consumo 6.784,84Transferência do

Salário-Educação

3.3.90.30.00 / 15520000 - Material de Consumo 19.615,84Transferências de

Recursos do FNDE

Referente ao Programa

Nacional de

Alimentação Escolar

(PNAE)

Total por Ação: 26.400,68

Total por Unidade Orçamentária: 26.400,68

Total Suplementado: 26.400,68

Art. 2º - Os recursos utilizados para abertura do Crédito anteriormente citado decorrerão, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal nº 4.320/1964, Inciso II.

Valor Fonte de Recursos 

15500000 - Transferência do Salário-Educação 6.784,84

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE Referente ao

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
19.615,84

26.400,68Total

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor a partir de quarta-feira, 11 de setembro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, Estado da Bahia, em 11 de setembro de 2024.

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal

CPF: 178.931.515-87

Página: 1 de 111/09/2024 - 16:52:03  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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QUARTA-FEIRA 
11 DE SETEMBRO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1243  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem  

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

PORTARIA Nº 72, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

 

 

“DETERMINA A ABERTURA DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO, A FIM DE APURAR A POSSÍVEL 

INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL DA EMPRESA NN 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ N. 

07253536000168, NA EXECUÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 047/2023". 

 
 

O Prefeito Municipal de Caém, ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO, no uso de suas atribuições 

legais, e: 

CONSIDERANDO que, após regular procedimento licitatório, autuado sob o N. 145/2023, seguindo 

a modalidade Pregão Eletrônico N. 047/2023, a empresa NN DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ N. 07253536000168, sagrou-se vencedora, obrigando-se ao 

fornecimento de medicamentos, conforme especificado no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico 

N. 047/2023; 

CONSIDERANDO que, os documentos expedidos pelo Departamento de Licitações, 

DEMONSTRAM e COMPROVAM que houve INFRAÇÃO CONTRATUAL, pela empresa NN 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ N. 07253536000168, no fornecimento 

de medicamentos do Edital do Pregão Eletrônico N. 047/2023, representando INADIMPLÊNCIA 

CONTRATUAL, de acordo com a Cláusula décima nona, do Edital da Licitação, que dispõe sobre 

as sanções administrativas, definindo as penalidades a serem aplicadas pela inexecução total ou 

parcial da entrega; 

CONSIDERANDO que, consequentemente, diante dos reiterados atrasos da empresa NN 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ N. 07253536000168, está sujeita às 

penalidades dispostas na normativa contratual administrativa, em que há previsão expressa e 

específica, acerca da sanção aplicável, em caso de inadimplência contratual, como no presente caso; 

CONSIDERANDO que tais condutas, em tese, representam inadimplência contratual e desrespeito 

às cláusulas editalícias; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no Art. 5, da Constituição Federal, inciso LV, 

aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e os acusado em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

R E S O L V E: 

Art. 1º. - Determinar a abertura de Processo Administrativo, a fim de apurar a possível 

INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL da empresa NN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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QUARTA-FEIRA 
11 DE SETEMBRO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1243  
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Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

LTDA, CNPJ N. 07253536000168, na execução do objeto do Processo N. 145/2023, Pregão 

Eletrônico N. 047/2023, pela entrega em desacordo com edital. 

Parágrafo único – No Processo Administrativo mencionado no caput ficarão responsáveis pela 

autuação, instrução e acompanhamento até a emissão de parecer final: os funcionários públicos 

municipais lotados no Departamento de Licitações e o Gestor do Contrato, Sr. Henrisson Allef 

Alencar Carvalho, da Prefeitura Municipal, sem prejuízo do auxílio e colaboração de funcionários 

públicos lotados em demais setores da Administração Municipal. 

Art. 2. ° - Fica determinada a promoção dos seguintes atos, em regime de prioridade: 

I. A autuação de Processo Administrativo, em apenso, aos autos do Processo N. xxx/xxxx, Pregão 

Eletrônico N. 047/2023, mencionando-se na capa: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

PROCESSO N. 011/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 047/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024 

NN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ N. 07253536000168 

II. A expedição de Ofício para a empresa NN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

CNPJ N. 07253536000168, para, querendo, apresentar DEFESA PRÉVIA (Art. 156, parágrafo 2°, 

da Lei de Licitações e Contratos); no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 

da correspondência; 

III – Após a DEFESA PRÉVIA, voltem os autos conclusos, para a Procuradoria Jurídica; 

IV. A numeração e rubrica de todas as folhas do Processo a ser numerada. 

Parágrafo único: Se restar comprovado o risco iminente causado pelo descumprimento contratual 

por parte da Contratada, nos termos do art.45 da LEI Nº 9.784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999, e 

atestar a necessidade de medida acautelatório, que o referido pedido seja encaminhado com a devida 

fundamentação para ulterior decisão da autoridade competente. 

  

 

 

Gabinete do Prefeito, 11 de setembro de 2024. 
 

 

 

 

 Arnaldo de Oliveira Filho
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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C.N.P.J.: 13.913.348/0001-11
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

CEP 44730-000 - Fone: (74) 3636-2012 - www.caem.ba.gov.br

ESTADO DA BAHIA

PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO: 047/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 145/2023
Objeto: registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento, de forma gradativa e
parcelada, de materiais penso/EPIs, utilizados na manutenção das atividades das unidades básicas de saúde e do
hospital municipal do Município de Caém/BA

Ao(s) nove dia(s) do mês de Janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro , as partes a seguir elencadas, com integral observância
das normas pertinentes e respectivas atualizações, das condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório e seus anexos,
FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP, conforme condições, especificações e PREÇOS
REGISTRADOS da(s) respectiva(s) proposta(s) apresentada(s), classificada(s), aceita(s)/negociada(s) no certame do Pregão
Eletrônico para Registro de Preço nº 047/2023 realizado em 23/11/2023, conforme as cláusulas e condições conforme segue:

ÓRGÃO GERENCIADOR
O MUNICÍPIO DE CAÉM, ESTADO DA BAHIA, inscrito no CNPJ nº 13.913.348/0001-11, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede na(o) PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA, , na qualidade e ora designado ÓRGÃO
GERENCIADOR, representado neste ato pelo seu Ordenador de Despesas, Sr. ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO, portador do
CPF nº 178.931.515-87 e RG nº , ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE.

NN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, situada no(a) ROD. PE-160, KM 10, 286, Palestina, Cidade de Santa
Cruz do Capibaribe - PE, inscrita no CNPJ sob o nº 07253536000168, daqui por diante denominada FORNECEDOR, neste ato
representado por seu Administrador, Sr(a) Rodrigo Aragão Neves, portador(a) da Carteira de Identidade nº 01364017697, inscrito
no CPF nº 032.532.464-69, Brasileiro(a), maior, Empresário, residente e domiciliado(a), no(a) Avenida 29 de Dezembro, 762,
Novo, Cidade de Santa Cruz do Capibaribe - PE

DETENTORA/FORNECEDORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

DO FUNDAMENTO LEGAL
A presente Ata de Registro de Preços decorre da Homologação do Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 047/2023,
através de seu respectivo gestor, em 09/01/2024, tudo constante no Processo Licitatório nº 145/2023, do qual passa a fazer parte
integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual, pelas condições estabelecidas no Instrumento
Convocatório do referido Pregão, com base no disposto na Lei Federal nº 10.520/2002; Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do
Decreto nº 7.892, de 23.01.2013, Decreto Municipal nº 125/20215 de 02 de Setembro de 2015, Lei Complementar nº 123, de
14.12.2006, Lei Complementar 147, de 07.07.2014 e subsidiariamente, Decreto Federal nº 8.538, de 06.10.2015, e, demais
normas pertinentes e respectivas atualizações.

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, visando à contratação de empresas para registro de preço para
futura e eventual contratação de empresa para fornecimento, de forma gradativa e parcelada, de materiais
penso/EPIs, utilizados na manutenção das atividades das unidades básicas de saúde e do hospital municipal do
Município de Caém/BA, conforme as especificações contidas no Edital, no Termo de Referência (Anexo I) e na Proposta de
Preços (Anexo II), para o posterior atendimento aos Órgãos da Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

2.1 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de prestação de
serviço/fornecimento, para futura contratação, nos termos definidos no Termo de Referência (Anexo I).

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

§ 1º - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por todas as secretarias e órgãos do município.
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C.N.P.J.: 13.913.348/0001-11
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

CEP 44730-000 - Fone: (74) 3636-2012 - www.caem.ba.gov.br

ESTADO DA BAHIA

PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA

§ 1º - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por todas as secretarias e órgãos do município.

§ 2º - A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO
GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e de acordo com a cláusula quarta.

§ 3º - A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos serviços registrados, facultando-se a realização
de licitação específica para o objeto da contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade
de condições.

§ 4º - O extrato da Ata de Registro de Preços, com a indicação dos preços registrados e dos fornecedores será divulgada no
Diário Oficial do Município e ficará disponibilizada durante a sua vigência.

3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DEMAIS ORGÃOS

§ 1º - São ÓRGÃOS PARTICIPANTES todos os órgãos, secretarias e suas unidades do Município de Caém - BA

§ 2º A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer Órgão ou Entidades do Estado, que não tenham participado do
certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES.

4.1 - As quantidades estimadas para a contratação estão registradas no Apenso 1 - Consolidação das Informações da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO

§ 1º - As quantidades são meramente estimativas, e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão Gerenciador e
pelos Órgãos Participantes durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

§ 2º - A quantidade decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultrapassará, na totalidade, ao dobro de cada
item da Ata de Registro de Preços e nem poderá exceder, por ÓRGÃO ADERENTE, a cem por cento do quantitativo de cada item
desta licitação, registrados na Ata de Registros de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES.

§ 3º - É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - Os serviços e/ou fornecimento serão realizados nos endereços previstos na Ordem de Fornecimento – OF ou na Nota de
Empenho.

6.1 - O preço unitário de cada item registrado é o constante da Proposta de Preços, cujos valores estão reunidos no Apenso 1 -
Consolidação das Informações, desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO

§ 1º - O preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao Objeto do Contrato, bem como os respectivos custos
diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao
cumprimento objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou
reajustamento de preços será considerada.

§ 2º - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos serviços ou materiais registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, do inciso II, do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666
/93.
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C.N.P.J.: 13.913.348/0001-11
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

CEP 44730-000 - Fone: (74) 3636-2012 - www.caem.ba.gov.br

ESTADO DA BAHIA

PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA

§ 3º- Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO
GERENCIADOR convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 4º - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade prevista em Lei.

§ 5º - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

§ 6º - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o FORNECEDOR, mediante requerimento
devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:

a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento,
e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) Convocar os licitantes remanescentes, para assegurar igual oportunidade de negociação.

§ 7º - Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à revogação, parcial ou integral, da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze ), mes(es) contado(s) a partir de 09/01/2024, desde que
posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O.M.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA OITAVA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1 - Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza
da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES.

CLÁUSULA OITAVA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
9.1 - Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES promover as ações necessárias para as suas
próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

§ 1º - A contratação será formalizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, mediante emissão e
recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento) de acordo com
o disposto na presente Ata e no edital que a originou podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades
do Município do objeto acima descrito.

§ 2º - O ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deverão verificar a manutenção das condições de habilitação
do fornecedor.

10.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93, dispensado o
recebimento provisório nas hipóteses revistas no art. 74 da mesma Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

§ 1º - As condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo com os termos do instrumento convocatório, do
Termo de Referência (Anexo I) e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou
parcial.

§ 2º - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do CONTRATANTE especialmente
designado(s) pelo órgão contratante conforme ato de nomeação.

§ 3º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

§ 4º - Os serviços e os produtos cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a especificação do Edital
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C.N.P.J.: 13.913.348/0001-11
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

CEP 44730-000 - Fone: (74) 3636-2012 - www.caem.ba.gov.br

ESTADO DA BAHIA

PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA

e do Termo de Referência (Anexo I) serão recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em
registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação.

§ 5º - O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e
controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e
comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

§ 6º - A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter
fiscalização própria.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1- Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, de acordo com as
contratações realizadas por cada um deles, que considere a quantidade e o valor dos itens.

§ 1º - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto, mediante apresentação de nota fiscal,
conferência pelo fiscal do contrato e emissão de atestado de recebimento definitivo dos produtos.

§ 2º - Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente cujo número e agência deverão
ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

§ 3º - Além da nota fiscal-e a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os
seguintes documentos:

a) Regularidade com o FGTS (CRF);
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à
Dívida Ativa da União e à Seguridade Social). Alterada pela Portaria n.º 443 do Ministério da Fazenda;
c) Prova de regularidade referente aos tributos Estaduais e Municipais, sendo o último da sede da licitante;
d) Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas - CNDT, comprovando a de inexistência de débitos
inadimplementos perante a Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
12.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, na qualidade de Contratantes:

a) Efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e na Cláusula
Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços;
b) Entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do
presente contrato;
c) Exercer a fiscalização da execução do objeto;
d) Receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no Edital e no Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR
13.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando ainda aquelas contidas no Termo de Referência
(Anexo I):

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; e
d) Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os
procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
14.1 - Constituem obrigações do Fornecedor, considerando ainda aquelas contidas no Termo de Referência (Anexo I):
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a) Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições
estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência (Anexo I); Proposta de Preços (Anexo II); e no Apenso 1 -
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços.
b) Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento
todas e quaisquer despesas, tais como: tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
c) Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
d) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de
qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de
materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
f) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício
de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros.

Parágrafo único: Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenha como fundamento
o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante.

15.1 - O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento
da execução por órgão da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESPONSABILIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
16.1 - O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) Forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não for assinar instrumento contratual no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº
10.520, de 2002.

Parágrafo Único: O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” da cláusula anteriro será
formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla e prévia defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
17.1 - O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados nas seguintes hipóteses:

a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.

17.1.1 - A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência
com por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante
aos autos que deram origem ao Registro de Preços;

17.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por publicação na
imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.

18.1 - O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente
comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercado, aderir a Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE

§ 1º - O ÓRGÃO GERENCIADOR só poderá autorizar as adesões por ÓRGÃO ADERENTE após transcorrido metade do prazo
de vigência da Ata de Registro de Preços e realizada a primeira contratação por ÓRGÃO PARTICIPANTE.
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ESTADO DA BAHIA

PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA

§ 2º - O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE.

§ 3º - Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata,
assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, o fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO
ADERENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
19.1 - A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou
infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber às seguintes
penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) Advertência;
b) Multa administrativa;
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; e
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

§ 1º - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme
a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da
contratação;
b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado:
advertência;
c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como
inexecução contratual: multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo
de 3 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de
5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com
a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato.

§ 2º - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

§ 3º- Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que
for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

20.1 - Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente
comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens registrados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

20.2 - Cabe ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como observadas as disposições contidas nos art. 18 e 19
do Decreto nº 7.892/2013.
20.3 - A(s) Detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o reequilíbrio do preço
vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador, desde que acompanhado de documentos que comprovem a
procedência do pedido, tais como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, compõe
entes ou de outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.

20.4 - O reequilíbrio financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
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ESTADO DA BAHIA

PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA

20.5 - Independentemente do que trata o subitem 20.3 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento dos preços praticados no
mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar a Detentora para adequar o preço, sendo que o
novo preço a ser fixado será validado mediante ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato.

20.6 - Para fins de que trata este item, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio de média aritmética entre os
preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, preferencialmente desta cidade; ou aquele preço oficialmente
tabelado por órgão competente.

20.7 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

20.8 - Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento licitatório.

20.9 - Deverão ser observadas ainda, as disposições contidas nos art. 18 e 19 do Decreto nº 7.892/2013.

21.1- O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a compatibilidade com as
obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições
de participação

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Jacobina - Ba para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de
Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO DE ELEIÇÃO

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, firmam as
partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de
testemunhas abaixo.

Caém - BA, 09 de Janeiro de 2024.

Assinaturas:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MUNICÍPIO DE CAÉM - BA
ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO

Ordenador de Despesas

FORNECEDOR:

NN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Rodrigo Aragão Neves

Administrador

Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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Apenso 1 - Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 007/2024
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE CAÉM - BA
OBJETO: registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento, de forma gradativa e parcelada, de
materiais penso/EPIs, utilizados na manutenção das atividades das unidades básicas de saúde e do hospital municipal do Município
de Caém/BA
FORNECEDOR: NN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 07253536000168

UNITÁRIOQUANT. MARCADESCRIÇÃO TOTALUND.ITEM VL. REGISTRADOS

SOFT PCT5,521 ATADURA DE CREPOM, TIPO I, 100%
ALGODÃO, 15 CM 9 FIOS 1.000,00 5.520,00PACOTES

SOFT PCT6,932 ATADURA DE CREPOM, TIPO I, 100%
ALGODÃO, 20 CM 9 FIOS 1.200,00 8.316,00PACOTES

FOX PCT13,903
AVENTAL CIRURGICO DESCARTAVEL
MANGA LONGA COM ESLÁSTICO NO
PUINHO PCT. C/10.

1.200,00 16.680,00PACOTES

TKL UNID2,594

B O L S A  C O L E T O R A  D E  U R I N A
SISTEMA FECHADO COM VÁLVULA
ANTI-REFLUXO CAPACIDADE 200ML,
C O M  D A T A  D E  V A L I D A D E  N A
EMBALAGEM

1.200,00 3.108,00UNIDADES

BIOSANI UNID0,895
CATETER,  DE OXIGÊNIO,  T IPO
O C U L O S   A D U L T O  C X  C /  1 0 0
UNIDADES

2.400,00 2.136,00UNIDADES

BIOSANI UNID1,046 CATETER,  DE OXIGÊNIO,  T IPO
OCULOS  INFANTIL 1.000,00 1.040,00UNIDADES

ULTRATEXTIL PCT47,067 COMPRESSA CIRÚRGICA, CAMPO
OPERATÓRIO 45X50. 120,00 5.647,20PACOTES

ECOMAX PCT6,948

C O M P R E S S A ,  D E  G A Z E  1 0 0 %
ALGODÃO,  NÃO ESTÉRIL, DE USO
ÚNICO DESCARTÁVEL, HIDRÓFILA
PACOTE COM 500,9 FIOS, 7,5X7,5

3.000,00 20.820,00PACOTES

ULTRACOTTON PCT0,399
COMPRESSA,  DE  GAZES 100%
ALGODÃO, ESTÉRIL, DE USO ÚNICO
DESCARTAVEL, HIDRÓFILA PACOTE.

1.200,00 468,00PACOTES

MAXICOR PCT10,5010
ELETRODO, PARA MONITORAÇÃO E
ELETROCARDIOGRAMA, ADULTO.
PCT COM 50 UNIDADES.

240,00 2.520,00PACOTES

ABL UNID0,6211

EQUIPO MACROGOTAS ESTERIL,
P A R A  A D M I N I S T R A Ç Ã O  D E
SOLUÇÕES, APIROGENICO, COM
TAMPA PROTETORA NA ENTRADA E
SAIDA

12.000,00 7.440,00UNIDADES

MAXICOR ROLO8,1112 ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL 10CM
X 4,5 M CX C/ 24 UNIDADES 1.728,00 14.014,08UNIDADES

MAXICOR ROLO4,9313 ESPARADRAPO, ANTI  ALÉRGICO
10CM X 4,5M CX C/ 24 UNIDADES 864,00 4.259,52UNIDADES

CIEX UNID3,7414
FITA, ADESIVA PARA AUTOCLAVE,
D I M E N S O E S  1 9  M M  X  3 0  M ,
RESISTENTE A ALTA TEMPERATURA

240,00 897,60UNIDADES

ABL PAR1,1215 LUVAS, ESTEREIS,  CIRURGICAS
TAMANHO 7,5 1.200,00 1.344,00PARES

ABL PAR1,1216 LUVAS, ESTEREIS,  CIRURGICAS
TAMANHO 8 1.200,00 1.344,00PARES

ABL UNID0,0717

M A S C A R A ,  C I R U R G I C A ,
D E S C A R T A V E L ,  E M
PROLIPROPILENO, COR BRANCA,
COM ELASTICO, HIPOALERGICA.CX C/
50 UNIDADES

150.000,00 10.500,00UNIDADES

TKL UNID0,2018
SCALPE PARA PUNCAO VENOSA,
C O M  B O R B O L E T A  E  A G U L H A ,
ESTERIL, DESCARTAVEL, N. 19

2.200,00 440,00UNIDADES
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TKL UNID0,2019
SCALPE PARA PUNCAO VENOSA,
C O M  B O R B O L E T A  E  A G U L H A ,
ESTERIL, DESCARTAVEL, N. 21

2.200,00 440,00UNIDADES

TKL UNID0,2020
SCALPE PARA PUNCAO VENOSA,
C O M  B O R B O L E T A  E  A G U L H A ,
ESTERIL, DESCARTAVEL, N. 23

1.600,00 320,00UNIDADES

TKL UNID0,2021
SCALPE PARA PUNCAO VENOSA,
C O M  B O R B O L E T A  E  A G U L H A ,
ESTERIL, DESCARTAVEL, N. 25

1.800,00 360,00UNIDADES

TKL UNID0,2022
SCALPE PARA PUNCAO VENOSA,
C O M  B O R B O L E T A  E  A G U L H A ,
ESTERIL, DESCARTAVEL, N. 27.

36,00 7,20CAIXAS

ABL UNID0,3523 SERINGA DE 10 ML COM AGULHA 25 X
7 20.000,00 7.000,00UNIDADES

ABL UNID0,2024 SERINGA DE 3 ML COM AGULHA 25 X
7 6.000,00 1.200,00UNIDADES

ABL UNID0,5525 SERINGA, DE 20 ML COM AGULHA 25
X 7 20.000,00 11.000,00UNIDADES

TOTAL 126.821,60
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QUARTA-FEIRA 
11 DE SETEMBRO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1243  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem  

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

 
 
 
 
PORTARIA Nº 73, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

 
 

“DETERMINA A ABERTURA DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO, A FIM DE APURAR A POSSÍVEL 

INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL DA EMPRESA 7R7 

SOLUÇÕES EM CONSULTORIA E COMERCIO LTDA, 

CNPJ N. 05108702000107, NA EXECUÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 047/2023". 

 

O Prefeito Municipal de Caém, ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO, no uso de suas atribuições 

legais, e:  

CONSIDERANDO que, após regular procedimento licitatório, autuado sob o N. 145/2023, seguindo 

a modalidade Pregão Eletrônico N. 047/2023, a empresa 7R7 SOLUÇÕES EM CONSULTORIA 

E COMERCIO LTDA, CNPJ nº 05108702000107, sagrou-se vencedora, obrigando-se ao 

fornecimento de medicamentos, conforme especificado no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico 

N. xx/xxxx; 

CONSIDERANDO que, os documentos expedidos pelo Departamento de Licitações, 

DEMONSTRAM e COMPROVAM que houve INFRAÇÃO CONTRATUAL, pela empresa 7R7 

SOLUÇÕES EM CONSULTORIA E COMERCIO LTDA, CNPJ N. 05108702000107, no 

fornecimento de medicamentos do Edital do Pregão Eletrônico N. 047/2023, representando 

INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL, de acordo com a Cláusula décima nona, do Edital da 

Licitação, que dispõe sobre as sanções administrativas, definindo as penalidades a serem aplicadas 

pela inexecução total ou parcial da entrega; 

CONSIDERANDO que, consequentemente, diante dos reiterados atrasos da empresa 7R7 

SOLUÇÕES EM CONSULTORIA E COMERCIO LTDA, CNPJ N. 05108702000107, está 

sujeita às penalidades dispostas na normativa contratual administrativa, em que há previsão expressa 

e específica, acerca da sanção aplicável, em caso de inadimplência contratual, como no presente caso; 

CONSIDERANDO que tais condutas, em tese, representam inadimplência contratual e desrespeito 

às cláusulas editalícias; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no Art. 5, da Constituição Federal, inciso LV, 

aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e os acusado em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

R E S O L V E: 
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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QUARTA-FEIRA 
11 DE SETEMBRO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1243  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem  

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

Art. 1º. - Determinar a abertura de Processo Administrativo, a fim de apurar a possível 

INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL da empresa 7R7 SOLUÇÕES EM CONSULTORIA E 

COMERCIO LTDA, CNPJ N. 05108702000107 na execução do objeto do Processo N. 145/2023, 

Pregão Eletrônico N. 047/2023, pela entrega em desacordo com edital do Pregão Eletrônico N. 

047/2023. 

Parágrafo único – No Processo Administrativo mencionado no caput ficarão responsáveis pela 

autuação, instrução e acompanhamento até a emissão de parecer final: os funcionários públicos 

municipais lotados no Departamento de Licitações e o Gestor do Contrato, Sr. Henrisson Allef 

Alencar Carvalho, da Prefeitura Municipal, sem prejuízo do auxílio e colaboração de funcionários 

públicos lotados em demais setores da Administração Municipal. 

Art. 2°. - Fica determinada a promoção dos seguintes atos, em regime de prioridade: 

I. A autuação de Processo Administrativo, em apenso, aos autos do Processo N. 145/2023, Pregão 

Eletrônico N. 047/2023, mencionando-se na capa: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

PROCESSO N. 012/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 047/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº03/2024 

7R7 SOLUÇÕES EM CONSULTORIA E COMERCIO LTDA, CNPJ N. 05108702000107 

II. A expedição de Ofício para a empresa 7R7 SOLUÇÕES EM CONSULTORIA E COMERCIO 

LTDA, CNPJ N. 05108702000107 para, querendo, apresentar DEFESA PRÉVIA (Art. 156, 

parágrafo 2°, da Lei de Licitações e Contratos); no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da correspondência; 

III – Após a DEFESA PRÉVIA, voltem os autos conclusos, para a Procuradoria Jurídica; 

IV. A numeração e rubrica de todas as folhas do Processo n. 145/2023. 

Parágrafo único: Se restar comprovado o risco iminente causado pelo descumprimento contratual 

por parte da Contratada, nos termos do art.45 da LEI Nº 9.784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999, e 

atestar a necessidade de medida acautelatório, que o referido pedido seja encaminhado com a devida 

fundamentação para ulterior decisão da autoridade competente. 

 

 

Gabinete do Prefeito, 11 de setembro de 2024. 
 

 

 

 

Arnaldo de Oliveira Filho 

Prefeito Municipal 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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ESTADO DABAI{IA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
C.N.P.J.: í3.913.3481000í-í í
PRÇA DES. SOUZA DIAS, ,l8, CENTRO, Caém - BA

CEP 4473G000 - Fone: (74) 363G2012 - www.caem.ba.gov.br

ATA DE REGTSTRO DE PRE@s itc (XE 2(Zr

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO: O47f2OZt
PROCESSO LTCTTATÓR|O N" í45'2023
Objeto: r.gLtto dr prugo para lutrn € ovontual aont?atacão dc .mpÍraâ llalr íomêdmênto, da Íonna gradatlva c
paÍc.lada, do matãdah penlo/EPls, utlllzados na manulencáo dar llMdad6 da3 unldad$ btulca! de r.údo o do
horplbl munldpel do MunlcÍplo úe Caém/BA

Ao(s) nove dia(s) do mês de Janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro , as partes a seguir elenc€das, com integral observância

das normas pertinentes e Íêspectivas atualizaÉes, das condições esiabelecidas pelo lnstrumento Convocatório e seus anexos.

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP, confoÍms condições, especificações e PREÇOS

REGISTRADOS da(s) rêspâctiva(s) pÍoposta(s) apresentada(s), classiíicada(s), ecôita(synegociadâ(s) no cêrtame do Pregâo

Eletrônico para R€gistro de Preço no 047f2O23 rcalizado em 2U1'l /2023, confoÍÍne as cláusulas e condiçõês confoÍmê sêguê:

óRoÃo oEREI.tctADoR
o MUNrcÍPlO DE GAÉM, ESTADO OA BAHIA, inscrito no CNPJ no 13.9'13.348/OOO1-11, pessoa jurídica de direito púbtico

inlerno, com ssde na(o) PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caóm - BA, , na qualidade e ora designsdo ÓRGÃO

GERENCIADOR, reprêsêntedo neste ato pelo seu Ordenadoí d6 Oespêsas, Sr. AR}IALDO DE OLffrElRA FlL.tlo, portador do

CPF no í78.931.51s,87 e RG no, ora dênominado AUTORIDAOE COMPETENTE.

DETENTOM/FORIGCEDORA DA ATA DE REGISTRO ÍtE PRE@S
7R7 SOLUCOES EM CONSULTORIA E COMERCIO LTDA, situada no(a) Rua Luiz de Camóes, 622, Três Vendas, Cidade

de Abadia de Goiás - GO, inscÍita no CNPJ sob o no 05108702000107, daqui poÍ diante dsnominada FORNECEDOFL neste ato

repÍessntado poÍ seu AdministÍadora, S(a) Nadgê Têrezinhâ Santos do Amaral, poÍtador(a) da Cartêira de ldsntidâd€ no

1018347011, inscrilo no CPF no 270.572-32çU, Brasileiro(a), maior, EmpresáÍia, residente e domiciliado(a), no(a) Rua Mar€chal

Dêodoro. 667-4. Cêntro. Cidade de Pelolas - RS

DO FIiI,AT'ENTO IEGAL
A pÍêsonts Ala ds Registro dê PÍeços decorre da Homologação do Pr6gão Eletrônico para Registro de Pre@ no 04712023,

através do s6u rospectivo gestor, em 09/0'l/2024, tudo constânte no Proc€sso Licitaóno no '145f2O23, do quel passa a Íazer parte

inlêgranle esta Ala do Râgistro dê Preços com foÍça de lnstrum€nto Contretuâ|, pêlas condiçôes estabelecidas no lnstrum6nto

Convocâtório do rôferido Prôgão, com base no disposto na Lêi F6derel n' 1O-52Ol2OO2i Decreto no 3.555, dê 08.08.2000, do

Decreto no 7.892, de 23.01.2013, Decreto Municipal no'125120215 de 02 de Setenibro de 20í5, Lei Complementar no 123, de

14.12.2006, Lei Complementar 147, de 07.O7.2014 e subsidiariamente, Decreto FedeÍal no 8.538, de 06.10.20'15, e, demais
normas pertinentês e respeclivas atualizaçóes.

CúI.IAUI.A PRIMEIRA DO OB'ETO
í.í A presente Atâ tem por objeto o Registro de Preços. visando à contrataçáo de empresas para mglctro dc pt!ço pal!
Íutum o oventual contretagáo do empr€8a paÍa tomoclmsnto, d€ tofma gÍadatlya s perctlade, de mat€rlals
Ponro/EPl., uüllzsdos na manutonçáo daE atlúdad€s da! unld.de! bá.laer de.súde e do hospltal munlclpal do
Munlcíplo da C€alm/BÀ conforme as especiÍicaÉes contidas no Edital, no Termo de Referência (Anexo l) e na Proposta de
Preços (Anexo ll), para o posterior alendimento aos Ôrgãos da AdministraÉo Pública Municipal.

CIÁJsUL^ SEGUNT'& DA ATA DE REGISTRO DE PREç(E
2.í Esta Ala de Regislro de Preços é documento vinoJletivo, de caÉter obrigacional, com efeito de compromisso de prestaçáo de
serviçc'/fomecimenlo, para futuÍa contratação, nos teímG deÍinidos no TerIIlo de Refeéncia (Anexo l).

§ ío - O obiêto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado poÍ todas as secretarias e órgáos do município.

Página I de IEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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ESTADO DABAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
C.N.P.J.: í3.913.348/0001-í í
PRÇA DES. SOUZA DIAS, í8, CENTRO, Caém - BA
CEP 4473G000 - Fone: (74) 3636-2012 - www.caêm.ba.gov.br

§ 'lo - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por todas as secretarias e órgãos do município.

§?-AcontrataÉocomofornecedorregistradonãoéobrigatóriaeserárêalizadadeacordocomanecessidadedoÓRGÃO
GERENCIADOR e dos ORGÃOS PARTICIPANTES e de acordo com a dáusula quarta.

§ 39 - A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contrataçáo dos serviços registrados, facultando-se a realização

de licitação especíÍlca parã o objeto da contrataçáo, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade

de condiçóes.

§ 40 - O extrato da Ata de Registro de Preços, com a indicaçáo dos preços ÍegistÍados e dos fornecedores seíá divulgada no

DiáÍio OÍicial do Município e ficará disponibilizada duÍante a sua vigência.

CúUSUIÁ TERCEIRA Do ÓRGÃO GEREIIICIADOR E DETIAIS ORCÃOS
3.í O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ara de Registro dê Preços é o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

§ 1o - são ÓRGÃOS PARTICIPANTES todos os óÍgãos, secfetarias ê suas unidadês do Município de Caém - BA

§ 2P A Ata de Registro dê Preços poderá ser aderida por qualquer Órgão ou Entidsdes do Estado, quo não tenham participado do

certame licitatório, ora denominâdos ÓRGÃOS ADERENTES.

CúUSI.Hâ OUART'': DO QTIANTÍTAI\,o
4,í - As quantidadês estimadas para a contratação estáo registradas no Apenso'l - Consolidação das lnformaçôes da Ata de
Registro de PÍeços.

§ ío - As quantidades sáo meramente estimatúas, e não implicam em obrigatoriedade de contratação pdo Órgão Gerenciador e
pelos ÔÍgãos Participantes durante a vigência da Ala de Rêgistro de Preços.

§ ? - A quantidade decorrente da contrataÉo pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultÍapassará, na totalidade, ao dobro de cada

itsm da Ata de Registro de Preços e nêm poderá exced€r, por ÔRGÃO ADERENTE. a cem por cento do quantitativo de cada item

desta licitação, Íegistrados na Ata de Registros de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES.

§ 9P - É vedada a realizaÉo de acréscimos nos quantitativos rêgistrados na Ata de Registro de Preços, inclusivê o acréscimo de
que trata o § lo, do aÍt. 65, da Lei no 8.666i/93.

cúusulá auriÍrA DG Loc ts DE PREs'tTtcIo Dos sERvrÇc
5.í - Os serviços o/ou fomecimento serão realizados nos endêrêÇos previstos na Ordem de Fornecimenlo - OF ou na Nota de

Empenho.

CLÁU8UIÁSEfiA DO PRE@
ô,'l - O preço unitário de cada item registrado é o constante de Proposlâ de Preços, cujos valores estáo reunidos no Apenso 1 -
ConsolidaÉo das lnÍormaçóes, desta Ata de Registro de Preços.

§ ío - O preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao Objeto do Contrato, bem como os respectivos custos

diretos e indiÍetos, tributos, remuneraçóes, despesas fiscais, íinanceiras, frete, transporte e quaisqueÍ outras necessárias ao
cumprimento objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicionâl de pagamento ou

reajustamento de preços seÉ considerada.

§ ? - Os preços registrados podeÍão ser revistos em deconência de eventual redução dos preços pralicados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos serviços ou materiais registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociaçóes
junto aos fomecedores, observadas as disposiçôes contidas na alínea "d", do inciso ll, do caput do an. 65, da Lei Federal no 8.666

/93.

Página 2 de IEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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ESTADO DABAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
C.N.P.J.: 13.9í3.34E/m0í-í í
PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA
CEP 44730-000 - Fone: (74) 3636-2012 - www.caem.ba.gov.br

§ 30- Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercâdo por motivo superveniente, o ÓRGÃO

GERENCIADOR conyocará os Íornec€dores para negociarem a redução dos preços aos valoEs praticados pelo mercâdo.

§ 40 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado sêrão liberados do

compromisso assumido, sem aplicaçáo de penalidade prevista em Lei.

§ 50 - A ordem de classiÍicação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observaíá a

dassificâção original.

§ 6p - Ouando o preço de mercado tornar-se superioÍ aos pÍeços registrados e o FORNECEDOR, mediante requerimento

devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:

a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocoÍra antes do pêdido dê Íomecimento,

e sem aplicação da penalidade se confiÍmada à veracidâde dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) C,onvocar os licitantes remanescentes, para assegurar igual opoíunidade de negociação.

§ P - Não hêvendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à Í€vogaÉo, parcial ou intêgral, da Ata

de Registro de Preços, ãdotando as medidas c€bíveis para obtençáo dâ contrâtsÉo m6is vântajosâ.

CIÁJSTIIÁ SÉNMA DO PRAZO DE VALIDADE DAATA DE REOISIRO DE PREçOS
7.í - O prazo de validade da Aia de Rêgistro dê Preços sBrá de 12 (doze ), mes(ês) contado(s) a panif de OglO'112O24, dêsde que

posterior à data de publicaÇão do êxtrâto deste instrumento no D.O.M.

cúusulâ orÍAva REcuRsos oRçAIrtEhItÁRloS
8.í - Os recursos necessários paía as contrataçôes decoÍentes desta Ata de Registo de Pre@s coreráo por conta dâ Natureza

da Dêspêsa € do Programa de Tíabalho póprios do ÔRcÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES.

cúusutÂ onAv^': REcuRsos oRçAIrrEI{ÍÁRto§t
9.í - Compete ao óRGÃo GERENCIADoR e aos óRGÃoS PARTIoIPANTES pÍomover as açôês necessárias para as suas

pÍóprias contÍalações, duranto o pÍazo de validade da Atr de Regisko de Preços.

§ ío - A contratação será formalizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, mediante emissão e

Íecebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem dê fomecimênto) dê acodo com

o disposto na presente Ata e no sdital que a oÍiginou podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades

do Município do obieto acima descrito.

§ ? - O ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃoS PARTICIPANTES deveráo veriÍicar a manutênçáo das condições de habilitação

do fomecêdor.

(,árJsrJlÂ DÉcrira oA ExEcuçÂo, Do REoEB|MENTo E D FrscÂuzAçÍto Do ooNTRATo
í0,í - Executado o contrato, o seu objeto será recebido nâ Íorma prevista no art. 73 da Lei no 8.666/93, dispensado o

recebimento provisóÍio nas hipóteses Íevistas no art.74 da mesma Lei.

§ ío - As condiçóes de Íomecimento devem ser executadas Íielmente, de acordo com os teÍmos do instrumento convocatório, do

Termo de ReÍerência (Anexo l) e da legislaÉo vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecuÉo total ou

parcial.

§ 20 - A execuçáo do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do CONTRATANTE especialmente
desígnado(s) pelo órgão conúatante conforme ato de nomeação.

§ 3p - O recebimento provisório ou deÍlnitivo do objeto do Contrato náo exdui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

§ 40 - Os serviços e os produtos cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a especificaçáo do Edital

Página 3 de IEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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ESTADO DA BAHIA

ÉiererrúRA MUNtctPAL DE cAEM
C.N.P.J.: 13.913.3481000í-í í
PRÇA DES. SOUZA DIAS, í8, CENTRO, Caém - BA

CEP 4473G000 - Fone: (74) 3636-2012 - www.caem.ba.gov.br

e do Termo de Referência (Anexo l) seÉo recusados pelo responsável pela execução e fiscâlização do contrato, que anotará em

registro próprio as oconências e determinará o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados. No que

exceder à sua c,ompetência, comunicará o Íato à autoÍidade superior, em 05 (cinco) dias, para ratific€Éo.

§ 5o - O Íornecedor declara, antecipadamente, ac,eitar todas as condições, métodos e processos de inspeçáo, veriÍlcação e

controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fomecer todos os dados, elêmentos, explicações, esclarecimentos e

comunicaÉes de que esta necessitar e que forem iulgados necessários ao desempênho de suas aüüdades.

§ 6P - A instituição e a atuaçáo da Rscalização náo exdui ou atenua a responsabilidade do fomecedor, nem o exime de manter

Íiscalização própria.

qÁJSUI.Â DÉqMA PRIUEIRA CONDçôES DE PAOAT,ENTO

íí.í- os pagamentos serão realizados pelo ÔRGÃo GERENCIADOR e ÓRGÂOS PARTICIPANTES, dê acordo com as

contratia9ões realizadas por cada um deles, que considere a quantidade e o.valor do§ itens.

s ,lo - O pagamento será êÍetuado êm até 30 (Íinta) dias após a entrega do. produto, mediante apÍesentaçáo de nota Íiscal,

confêrência pelo fiscal do @ntrato e emissão de âtêstado de recobimênto definitivo dos produtos.

§ ? - Os pagam€ntos sêÉo êfetuados, obrigatoíiamente, poÍ mêio dê crédito êm contâ conênle cujo númêro e agência dêveráo

sêr inÍormados pelo adjudrcatário até a assinatura do contrato.

§ 39 - Além da nota Íscal-e a(s) empresa(s) devêrá(ão) aprêsêntar e mantêr atualizados (durantê a validade do rêgistro) os

seguintês documêntos:

a) RegulaÍidade com o FGTS (CRF);

b) Prova de Regularidade para coFj, a Fazenda Federal (Cerlidão Coniunta de Débitos Relativos a TÍibutos Federais, à

Dívida Ativa da Uniáo e à S€guridade Social). Alterada pela PoÍtaÍia n.o 443 do Minislério dâ Fazenda;

c) Prova dê regularidads ÍefeÍenle aos lributos Estaduais e Municipais, sendo o último da sedê da licitantê;

d) PÍova de Regularidade de Débitos Trabalhistas - CNDT, comprovando a de inexistência de débitos

inadimplementos perante a Justiça do Trabalho.

qIuSUt-A oÉ(,ilA SEGUNDA DA§t oBRtc@Es DO óRGÃo GEREiICIADoR E ÓRGÃG PARTIoIPAIIITES

í2.í - Conslituem obrigaçôes do ÓRGÃo GERENCIADOR e ÓRGÁOS PARTICIPANTES, na qualidade dê Contratantes:

a) Efetuar os pagamentos devidos ao Fomêcedor, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e na Cláusula

Décime Primeira dêsta Aia de Registro dê Preços;

b) Entregar ao Fornecêdor documenlos, informeções e demais elemêntos quê possuir e peíinentês à execuÉo do

presente conúalo;

c) Exercer a ÍiscalizaÉo da execuçáo do objeto;

d) Receber provisória e definitivamênte o objeto, nas formas definidâs no Edital e no ContÉto.

crÁJBUlá DÉctMA TERCE|RA Do óRGÃo GERENGUDoR

í3.í - Constituem obrigaçóes do ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando ainde áquelas contidas no Termo de Referência

(Anexo l):

a) Gerenciar a Ata de Regislro de Preços:

b) Acompanhar constantemente a flutuaÉo dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade;

c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços Íegistrados; e

d) Gerir os pedidos de adesáo dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os

procedimentos dos ÓRGÃos ADERENTES.

cúusuLA DÉclMA QUARTA IIAS OBRIG CôE8 DO FORNECEDOR

í4.í - Constituem obrigaçôes do Fornecedor, considerando ainda aquelas contidas no Termo de RefeÉncia (Anexo l):

Página 4 de IEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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C.N.P.J.: í3.9í33|8{rc01-'l í
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a) Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e pÍazos especiÍicados, de acordo com as mndições
eslabelecidas no Edital de Pregão; Termo de RefeÉncia (Anexo l); Proposla dê Preços (Anexo ll); e no Apenso 1 -

Consolidaç5o das lnformaçôes desta Ata de Registro de Preços.

b) Entregar o obieto do contrato sem qualquer ônus para o CONTFIATANTE, estando incluÍdo no valor do pagamento

todas e quaisquer despesas, tais como: tributos, frete, sêguro e descarÍegamênto das mercadorias;

c) Manter em estoque um mÍnimo de bens necessários à êxêcuçáo do objeto do contrato;

d) ComunicaÍ ao Fiscal do contrato, por escÍilo e táo logo constâtâdo pÍoblema ou a impossibilidade de execuÉo de
quahuer obÍigaçáo contÍatud, para a adoçâo das providências cabÍveis;

e) RepaÍaÍ, coÍigiÍ, removeÍ, reconstÍuir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensâs, bens objeto do

contrato €m que se veÍiÍicarem vícios, deÍ€itos ou inconâçõss rêsdbntes de execuÉo irregular ou do fomecimento de

mateÍiais inadequados ou desconÍoÍmes com as esp€cificações;

f) lndenizar todo a qualqueÍ dano e prejuizo pêssoel ou meteÍial que possa adviÍ, diÍeta ou indirêtamento, do exercício

dê suas atividadss ou s€Í€m causados poí seus prêpostos à CONTFIATANTE ou terceiros.

PaÍágrgío údoo: Não será âdmitida justiÍicetiva de atÍaso no ÍoÍnêcimento dos produtos adquiridos que tenhâ como fundamento

o náo cumpÍimgnto dâ sua antÍega pelos fomecêdore6 do licitânte.

G|áUSUI.A DÉ T,A oUlt'TA oA RESPIoNSAEIUI,ADE
í6.í - O Fomêcêdor é rêsponsável por danos causados ao órgáo contratantô ou a terceiros, dgconontes de culpa ou dolo na

execugão do contrato, náo êxduídâ ou reduzida essa responsabilidadê pêla prosênçâ dê fiscalizâção ou pelo acompanhamênto

dâ execuçáo por órgão da AdministraÉo.

c1ÁJsul.^ DÉctM sE(rÁú m cA rcElÁIrtENTo Do REoETRo Do FoRNEcEtDoR
í6.í - O regisko do Íomecedor será cancêlado quando:

a) Forgm dsscumpridas as condições da Ata de Rêgisto d€ Pr€ços;

b) Não for assinar instruÍnento contratual no prazo €stab€locido p€la MministÍaÉo, sem jusüficativa aceitáv€l:

c) Não acaitaÍ ÍeduziÍ o seu preço regishado, na hiÉtese deste sa tomaÍ supêÍioÍ àqueles praticados Íro ÍroÍcâdo; ou

d) SoÍror sanção prêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de 1993, ou no arl 70 da Lêi no

10.520, de 2002.

PaÉgÍaío Únlco: O cancelamento do Íegistro nas hipóteses pÍevistas nas alíneas "a", "b' e 'd" da cláusula antêriro ssrá
formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, essegurado o cont-aditório e a ampla e prÉvia defesa.

q.AusurÁ DÉcrMA sÉnMA Do cál{cEurGNTo oo REGtsrRo DE PREçG
í7.í - O cancslamento do Regisfo de Preços podgrá ocorer por Íato supervaniênte, dêcorentê de ceso ÍoÍtuito ou força maior,
que prejudiqug o cumprim€nto da ata, dêvidam€nte comprovados e juslificados nas sêguintês hipótêses:

a) Por razão de interesse público; ou

b) A p€dido do fornec€dor.

í7.í.í - A comuniceção do cancelamento dos preços regist€dos, nos cásos previstos em Lei, será feite por corrêspondêncie

com por e-mail, poÍ oficio ou ato administrativo do órgáo competente, Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante

aos autos que deram oÍigem ao RegistÍo de Preços;

í7.í2 - No caso de ser lgnorado, incerto ou inacessÍvel o endereço da DelenloÍa, a comunicaÉo seÉ teita por publicação na

imprensâ oficial, por 0'l (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicaÉo.

crÁ.Erut DÉ(xÍ{A (xr^vÀ DA N)EgÃo ÀATA OE REGTSÍRO DE PREçOS FOR óRGIO ÁTTERENTE
ít.í - O ÓRGÂO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente
@mpÍovada a vantagem em sua utilizaÉo por meio da realizaçáo de pesquisa de meÍcado, aderir a Ata de Regisl]lo de Preços.

§ íc - O ÓRGÃO GERENCIADOR só podeÍá autorizar as adesões por ÓRGÃO ADERENTE após transcorrido metade do pÍazo

de vigência da Ata de Registro de Preços e realizada a primeira contr8tação por ÓRGÃO PARTICIPANTE.

Página 5 de IEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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ESTADO DABAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
C.N.P.J.: í3.913.3481000í-í í
PRÇA DES. SOUZA DIAS, í8, CENTRO, Caém - BA
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§ ? - O fomecedor benefciário não está obrigado a aceitar o fomecimento decorrente da adesâo pelo óRGÂO ADERENTE.

§ 3p - Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata,
assumidas com o ÓRGÃo GERENoIADoR e ÓRGÃoS PARTIoIPANTES, o Íornecedor poderá contratar com o óRGÃo
ADERENTE.

clÁJ§JlÁ DÉClr'A NO]\IA DAS SAIiIçÔES AI)MINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIT»DES
í9.í - A inexecuçáo dos serviços, total ou parciâ|, a execuÉo imperfeita, a mora na execuÉo ou qualquer inadimplemento ou

infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuÍzo da responsabilidade civil ou criminal que couber às seguintes
penalidades. que deverá(ão) ser gÍaduada(s) de acordo com a gravidade da infi'aÉo:

a) Advertência;

b) Multa administrativa;

c) Suspensão temporária dâ participação em licitaçâo e impediÍnento de contratar com a AdmanistraÉo; e
d) Declâração de inidoneidade parâ licitâr 6 crntratar com a Adminislração Pública.

§ í'- Pelo inadimplemento das obÍigâçõês, seja na condição de paÍticipante do pÍegáo ou de contratante, as licitantes, conforme
a infração estarão su.ieitas às s€guintes penalidadês:

a) deixâr ds manter a poposta (recusâ injustificada para contratâr): susp€nsão do direito de licitar e contratâr com a

AdministÍeção Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 1O% (dêz por cênto) sobre o valor êslimado dâ

contratação;

b) exscutar o contrato com irregularidades, passíyeis de coÍreÉo durante a êxecuçáo ê sem prejuízo ao resultado:

âdvertência;

c) executâr o conlralo com atrâso injustiÍicado, até o limite dê 10 (dez) dias, após os quais será considerado como
inexecuçáo contratual: multr diáriâ de 0,5% (meio por cento) sobre o \râlor atualizado do contralo;

d) insx€cuÉo parcial do contrato: suspensão do direito dê licitâÍ e contÍataÍ com a AdministraÉo Pública pelo prazo

de 3 (três) anos e multa de 8% (oito por cênto) sobre o valor conespondent€ ao montante não adimplido do contrato;

e) inexecuçâo total do contralo: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de

5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato:

f) causar preiuÍzo mateÍial Íesultante direlamênte de execução contratual: declaÍação de inidoneidade cumulada com

a suspensâo do direito de licitar e contratar com a Admlnistração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 'l0olo

(dez por cento) sobre o valor atualizâdo do contrato.

§ ? - As pênalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando foÍ o caso.

§ 3o- Nenhum pagâmsnto será êfetuado pêla Administraçâo ênquanto pêndente de liquidaçáo qualquer obrigação Íinanceira que

for imposte ao fomecedor em virtude dê pênalidade ou inadimplência contratual.

cúusutÁvtcÉgt A- Do REÀ,USTA ENTO DE pRE@s
20.í - Os pr€ços registrados, duranlê a vigênciâ da ARP, serão fixos e irrsajustáveis, exceto nas hipótêses devidâmente
comprovadas, podendo ser revistos em decorrênciâ de evêntual reduÉo dos preços prâticados no mercado ou de íato que eleve
o custo dos bens registrados.

20.2 - Cabe ao Órgáo Gerenciador promoyer as negociações junto aos fomêcêdores, observadas as disposiçôes contidas na

alínea "d'do inciso ll do caput do art. 65 da Lei n'8.666, de 1993, bem como observadas as disposiçóes contidas nos aÍt. 18 e 19
do DecÍeto no 7.89212013.

m.3'A(s) Detentora(s) do Registro de PÍeços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o reequilíbrio do pÍeço
vigente, através de solicitação formal ao Órgáo Gerenciador, desde que acompanhado de documenlos que çomprovem a
procedência do pedido, tais como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de aquisiç5o de produtos, matérias primas, compõe
entes ou de outÍos documenlos pertinentes que tenham o mesmo efeito.

20.4 - O reequilÍbrio financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigenle à época.

Página 6 de 8Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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20.5 - lndependentemente do que trata o subitem 20.3 o Órgão Gerenciador eêtuará o monitoramento dos preços praticados no

mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar a Detentora para adequar o pÍeç!, sendo que o

novo pÍeço a ser fixado será validado mediante ato fiÍmado entrê as paÍtes a parlir da publicação do reÍerido ab.

20.ô - Para fins de que trata este item, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio de média aritÍnética entre os

preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, preÍerencialmente desta cidade: ou aquele pre@ oÍcialmente

tabelado por órgão competente.

20.7 - Náo havendo êxilo nas negociagóes, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, adotando as medidas

cabíveis para obtenÉo da contratagão mais vantajosa.

ãl.E - Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na allnea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei n.o 8.666/93. a

AdministraÉo, se julgar conveniente, poderá optar por câncelar a ARP e iniciaÍ outro procedimento licitatóÍio.

20.0- Deverão ser observadas ainda, as disposiçôes contidas nos art. 18 ê 19 do Decíeto no 7.892/2013.

qlusJLA vGÉstMA pRrMErRÀ DA trrÂr{,lEl{çÁo DAs coNtxçoEs t E tlÂBlLlrAçÁo
21.1- O fornecêdoÍ registrado deverá manter durantê toda a vigência da Atâ de Registro de Preços a compâtibilidâdê com as

obrigaçôes assumidas, assim como todas as condiçõ€s exigidas nâ licitsção, inclusivê as reÍêrentês à habilitação e às condições

de participaçáo

o.Áusulá vGÉslMA sEG't NDâ': Do FORO DE El-ElçÃO
21.1 - Fica êlêito o Foro da ComaÍca de Jacobinâ - Bâ para dirimir qualquer litígio dêcorrênte da presênte Ata de Rêgistro de

Preços quê não possa ser resolvido por mêio amigável, com expressa renúncia a qualquer outÍo, por mais privilêgiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condiçóes e cláusulâs estabêlecidas nesta Ata de Registro de Prêços, firmam ás

partes o presente instrumento em 02 (duâs) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença dê

testemunhas abaixo.

Caém - BA, 09 de Janeiro de 2024

Assinaturas:

ÓRGÃO GERENCIADOR

FORNECEDOR

MUNIdPIO DE CAÉM - BA
ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO

Ordenador de Despêsas

' A3sinado dê folmà dlgíC.Por 747 SOLUCOES
7R7 SOLUCOES EM CONSULTORIA E EM coNsuLroRA E coMEncrc

CoMERCIO LTDA:os1087020001 07 LDA!51o87o2oor07
Dâdos: 2024.01 09 142301 {3'm'

7R7 SOLUOOES EM CONSULTORIA E OOMERCIO LTDA
NadgE TeÍ€zlnha Santos do ÂmeIal

Administradora

T

cer: J5t, q+o.l4s-9r
CFF: 02 Í),,l',l> )) 5_) p

Página 7 de IEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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ESTADO DABAHIA
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Apsnso í - Con8olHaçáo d8 lnfuflmÉ68 e ÃE do Râgküo dô PrDçoe

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nt (X)3/202,í
ÓRGÃO GERENCIÂDOR: MUNICÍPIO DE CAÉM - BA
O&,ETO: rêgistÍo de preço para futura ê êvêntual contrataçáo de emprêsa para fomêcimenlo, de forma gÍadativa e parcêlada, dê
materiais penso/EPls, utilizádos na manutenção das atividades das unidades básicas de saúde e do hospital municipal do MunicÍpio
de Caém/BA
FORNECEDOR 7R7 SOLUCOES EM CONSULTORIA E COMERCIO LTDA - CNPJ: 051OE7O2OAO107

VI- REGISTRADGT]TEM DESCRTçÃO OUAI{T UND.
UNÍÍARIO TOTÁL

MÁRCA

ALCOOL GEL 70%, COM AÇÃO
ANTICEPTICAi ALCOOL ETiLICO.
TENSO ATIVO, ADITIVO, GLICERINA
DO PROPILENOGLICOL, AGENTE
ANTTCÉPT|CO, FRASCO COM 1.OOO
I\,4L. CX CONTENDO 12 UNIDADES.

240,00 cAlxAs 1(M,98 25.195,20 CLEANSHOP ALCOOL
GEL

2
ALCOOL, ETILICO 70%, HIDRATADO
FRASCO COM 1 LITRO, CX C/ 12 LTS 360,00 cAtxAs 65,98 23.752,80 CLEANSHOP Alcool

lrouido
TOTAL /|&S4&m

Página I de IEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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Caéú - BÂ, 09 de Jan€üo dc 2024

EXTRÂTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Atâ de RcSistro d€ Prcços À. 003/2024

Prcgão ElcEônico pâra RcAsto dc Pr€ço r. O4Zl2023

PREFEITIIR A MIJMCIPAL DE CAEM, CNPJ n' t3.9t3.34E/0üll-t I

7R7 SOLUCOES EM CONSULTORTA E COMERCIO LmA - CNPJ: 0Sl0E7O2OO0|07

registro de plrço pÀa lirua € €v€íruàl conrrataçào dc €Erltsa psrâ fomecimento, de t'ormâ Badativâ e parccladâ, dc
matúiais Pcn§o/EPls, uolizados rla maDutençào das aLividadrs rlas unidaÍlcs b.ásicas dc saúde c do hospiral municipâ.I do
Municipio rle Caém/BA

4t.948,00 (quarenla c olro mil e novcccntos c quarcnta c oito rtais)

I 2 (doze ), mes(es), ou s eja, de Oglot t2024 a Ognt DO25

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO
Preliiro Municiçul

o
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ro*
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L!3
Po

!õ

8P

n .ni

ur§
EÜ

vL lBo8mAurgIIEí NOrcÃo QE'À{T. I,ND.
UNITÁT(, IOTâL YAnC

.qLcoot- ctr tú",t, co
ANTICEPTICA; ALCOOL
TENSO ATIVO, ADITIVO,
GLICERINA
PROPIIENOGLICOL. AGENTE
ANTICEPTICO. FRÁSCO COM I,OOO

ETÍLrco,
M4Ç o

ONTEN DADES

DO 240,ú CAIXAS t04,9t 25. r95,20 CLEANSHOP ALCOOL GEL

2
ET LÍCO'10%.

FRASCO COM I
cx

ALCOOL,
HIDRÁTADO, 160.00 CÁIXÂS 65.9t 23.752.80 CLEÁNSHOP Atcml liqúdo

/la9af,O

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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CNPJ: 13.913.348/0001-11
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

ESTADO DA BAHIA

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024PE

O Prefeito Municipal de CAÉM - BA - BA, no uso das atribuições e de acordo com a Lei
Federal 14.133/2021, Resolve, HOMOLOGAR o presente processo licitatório na
modalidade pregão eletrônico nº 020/2024PE, cujo o objeto é o(a) contratação de empresa
para fornecimento, de forma gradativa e parcelada, de materiais permanentes, para
atender às necessidades das unidades administrativas do Município de Caém-BA, em
favor da Empresa GRIEBLER E GRIEBLER LTDA., inscrita no CNPJ: 30195733000190,
no valor total de R$ 8.813,87 (oito mil e oitocentos e treze reais e oitenta e sete centavos);
em favor da Empresa SC INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESS LTDA, inscrita no CNPJ:
29583709000149, no valor total de R$ 18.334,95 (dezoito mil e trezentos e trinta e quatro
reais e noventa e cinco centavos); em favor da Empresa DANILO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 43529887000112, no valor total de R$ 14.342,00
(quatorze mil e trezentos e quarenta e dois reais); em favor da Empresa SUL AGUA
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 46344050000197, no valor total de R$
52.314,17 (cinquenta e dois mil e trezentos e quatorze reais e dezessete centavos); em
favor da Empresa DAVANTI MÁQUINAS, MOVEIS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS,
inscrita no CNPJ: 44259236000112, no valor total de R$ 23.372,52 (vinte e três mil e
trezentos e setenta e dois reais e cinquenta e dois centavos); em favor da Empresa
ATUAL INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS, inscrita no CNPJ: 05277251000131, no
valor total de R$ 34.526,00 (trinta e quatro mil e quinhentos e vinte e seis reais); em favor
da Empresa D SOUZA MOVEIS MATCOM E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ:
48421787000191, no valor total de R$ 26.960,41 (vinte e seis mil e novecentos e sessenta
reais e quarenta e um centavos); em favor da Empresa REPREMIG REPRESENTAÇÃO E
COMERCIO DE MG LTDA, inscrita no CNPJ: 65149197000251, no valor total de R$
29.718,00 (vinte e nove mil e setecentos e dezoito reais); em favor da Empresa WN
MOVEIS PARA ESCRITORIO E ELETRODOMESTICOS LTDA, inscrita no CNPJ:
46840524000191, no valor total de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais); em favor da
Empresa INFINITY DIVERSIDADE COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA,
inscrita no CNPJ: 36888472000170, no valor total de R$ 41.684,00 (quarenta e um mil e
seiscentos e oitenta e quatro reais); em favor da Empresa AC EQUIPAMENTOS E

Endereço: PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA - CEP.: 44730-000
Telefone: (74) 3636-2012 CNPJ: 13.913.348/0001-11

Site: www.caem.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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CNPJ: 13.913.348/0001-11
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

ESTADO DA BAHIA

ELETRODOMESTICOS LTDA, inscrita no CNPJ: 46221464000129, no valor total de R$
6.280,00 (seis mil e duzentos e oitenta reais); em favor da Empresa ALTA FREQUENCIA
LTDA, inscrita no CNPJ: 29920016000102, no valor total de R$ 16.039,55 (dezesseis mil e
trinta e nove reais e cinquenta e cinco centavos); em favor da Empresa VINICIUS DE
CASTRO LAUDINO, inscrita no CNPJ: 49366143000100, no valor total de R$ 7.194,00
(sete mil e cento e noventa e quatro reais); em favor da Empresa CLICK MATERIAL DE
ESCRITÓRIO, PAPELARIA E INFORMÁTICA EIRELI , inscrita no CNPJ: 04.993.466
/0001-96, no valor total de R$ 1.340,00 (um mil e trezentos e quarenta reais); em favor da
Empresa CH3 CONTRATOS E NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ: 41948354000140, no
valor total de R$ 17.235,36 (dezessete mil e duzentos e trinta e cinco reais e trinta e seis
centavos); e DETERMINO que sejam adotadas as medidas cabíveis para contratação da
(s) empresa(s) vencedora(s).

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Caém - BA, 11 de Setembro de 2024.

Prefeito Municipal
ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO

Endereço: PRÇA DES. SOUZA DIAS, 18, CENTRO, Caém - BA - CEP.: 44730-000
Telefone: (74) 3636-2012 CNPJ: 13.913.348/0001-11

Site: www.caem.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E58C-2A46-B485-FC72.
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